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Sobre a coleção

A Coleção, Pesquisa (aiito)biográfica: conhecimentos, experiências e sentidos, 
tem como propósito reunir um conjunto significativo de trabalhos resultantes de 
pesquisas realizadas com narrativas biográficas e autobiográficas (orais, escritas, 
audiovisuais, digitais), em que se articulem as noções de experiência, busca de 
sentidos e produção de conhecimentos, nas mais diversas áreas: científica, artística, 
literária, cultural, midiática numa relação direta com a Educação.

Os autores e organizadores convidados a integrar os livros da Coleção 
são pesquisadores representativos do movimento biográfico internacional, 
que participam, na Europa e nas Américas, de grupos de pesquisa, associações 
científicas, instituições de ensino superior e que se congregam para estreitar 
laços de cooperação científica e acadêmica entre suas instituições, tradições 
disciplinares, abordagens inovadoras do ponto de vista epistemológico, 
teórico-metodológico e prático da pesquisa (auto)biográfica diante de seus 
objetivos e desafios.

A expectativa é que a Coleção aproxime educadores, historiadores, fi­
lósofos, sociólogos, psicólogos, antropólogos, escritores, poetas, linguistas, 
músicos, artistas e que o entrecruzamento de seus escritos favoreçam, numa 
perspectiva política e epistemológica, a visibilidade da palavra e a legitimidade 
das memórias que foram, por longo tempo, minimizadas ou negadas na pesquisa 
científica e que, numa dimensão colaborativa-formativa, se fazem ouvir nas nar­
rativas de crianças, jovens, adultos, velhos, mulheres, doentes, apenados, imi­
grantes, homossexuais cujas experiências revelam a concretude de seus modos 
de viver, pensar, sonhar, sentir e biografar a vida.

Elizeu Clementino de Souza 
Universidade do Estado da Bahia

Maria da Conceição Passeggi 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Filomena de Arruda Monteiro 
Universidade Federal de Mato Grosso
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Currículo de história como 

espaço autobiográfico

Carmen Teresa Gabriel

Em tempos marcados por disputas políticas acirradas em torno da regu­
lação do que deve ser ensinado e aprendido85 e de quem deve ensinar e para quem 
é dirigido o aprendizado86 nas escolas públicas da educação básica, o currículo 
entendido seja como campo de pesquisa, seja como objeto de investigação se re­
afirma cada vez mais nos debates educacionais como uma conversa complicada 
(PINAR 2005) e incontornável nas lutas pela democratização da instituição es­
colar. Este texto tem por objetivo participar dessa conversa.

Ele se inscreve no movimento das teorizações sociais contemporâneas que 
privilegia como foco de reflexão a postura epistêmica que subjaz os argumentos 
mobilizados nesses debates curriculares. Isso significa não apenas explicitar 
o potencial heurístico do lugar teórico no qual são produzidos esses argu­
mentos, mas sobretudo reconhecer o papel instituinte desse lugar na produção 
e análise dos objetos de investigação sobre essa temática. O combate ou defesa 
de qualquer sentido particular de sociedade, currículo, escola, docência, aluno ou 
conhecimento, bem como a compreensão da ação política em contextos de for­
mação pressupõe decisões político-teóricas sobre a hegemonização de sentidos 
de termos - como objetividade, subjetividade, estrutura, sujeito, sociedade, indi­
víduo - considerados ferramentas de análise indispensáveis na área das ciências 
humanas e consequentemente no campo curricular.

O desafio que se coloca para essa área consiste justamente em propor de­
finições para cada um desses termos, entendendo que esse esforço de concei- 
tuação é uma forma de participação na luta política de cada presente. O objetivo

85 Refiro-me às políticas curriculares c às de avaliação de diferentes níveis - municipal, estadual e federal - do sistema 
educacional brasileiro. Não é por acaso que as lutas pela fixação de um sentido hegemônico para o significante 
qualidade têm sido intensas e acirradas nos debates políticos educacionais mobilizando posições antagônicas 
sobre temas como: a necessidade c pertinência da construção de uma base comum nacional como referência para 
os currículos das escolas da educação básica; os interesses políticos e epistemológicos que sustentam as lutas pela 
hegemonização de modelos de avaliação institucional, o entendimento de docência bem como da definição da 
natureza dos currículos de licenciatura e das políticas de formação continuada que possam garantir uma formação 
política c acadêmica desse profissional condizente com as diferentes demandas políticas, econômicas, culturais 
que marcam a nossa contemporaneidade. As disputas e conflitos cm torno dessas temáticas mobilizam sentidos de 
realidade educacional e de projetos de sociedade para o Brasil contemporâneo.
86 Trata-se aqui das intensas disputas que marcam o cenário nacional político educacional contemporâneo envolvendo 
questões tanto sobre identidade docente c singularidade do trabalho educativo, como do perfil sociocultural dos 
sujeitos posicionados como alunos da educação básica.
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desse texto é apresentar algumas formulações teóricas disponíveis que investem 
em processos de significação que operam na pauta da radicalização das críticas 
formuladas às leituras essencialistas e/ou deterministas do social no campo do 
currículo. Refiro-me, mais particularmente, às contribuições das teorizações do 
discurso na pauta pós-fundacional (LACLAU, MOUFFE, 2004, MARCHART 
2009) e da pesquisa autobiográfica (DELORY-MOMBERGER, 2011, 2012, 
2012a; NIEWIADOMSKY, 2010, 2012; NIEW1ADOMSKY, DELORY- 
MOMBERGER, 2013,2013a; PASSEGGI, SOUZA, VICENTINI, 2014)

A reflexões que se seguem, se inscrevem assim, no conjunto de produções 
curriculares recentes cujo objetivo é explorar o potencial heurístico de hibri- 
dizações teóricas para a reflexão sobre a tensão entre estruturação da ordem 
educacional e processos de subjetivação em contextos de formação. Como 
lidar empiricamente com a questão das subjetividades produzidas em meio 
à relação estabelecida com o conhecimento objetivado discursivamente nos 
processos curriculares? Como operar de forma articulada processos de objeti- 
vação e de subjetivação que instituem, estabilizam e/ou subvertem o que po­
deriamos chamar de uma ordem curricular desigualmente estruturada? Quais 
articulações entre os significantes “sujeito” e “conhecimento” em contextos de 
formação tendem a estabilizar, deslocar e/ou a subverter a ordem social desigual 
na qual elas se inserem? Neste artigo, o currículo de história é o foco escolhido 
para continuar explorando contribuições teóricas que nos ajudam a enfrentar 
esse tipo de questionamento.

O texto está organizado em duas seções. Na primeira, retomo algumas 
tensões que atravessam o pensamento social-político contemporâneo que 
tendem a se manifestar sob a configuração de pares dicotômicos como obje- 
tivação e subjetivação; indivíduo e sociedade; singular e coletivo; estrutura e 
sujeito subjacentes aos debates curriculares, procurando desestabilizar as fron­
teiras hegemônicas a partir do diálogo com as abordagens discursivas pós-fíin- 
dacionais. Na segunda parte, a escrita apresenta argumentos que sustentam a 
aposta no entendimento do currículo de História como espaço autobiográfico, 
focalizando pistas de investigação que são exploradas em nossos estudos para 
continuar pensando politicamente o campo do currículo87.

87 Trata-se do Grupo de Estudos Currículo, Cultura c Ensino dc História (GECCEH), vinculado ao Núcleo dc 
Estudos de Cumculo (NEC/UFRJ). Sob minha coordenação, desenvolvemos estudos na área do Currículo 
foco na abordagem discursiva da interface conhecimento, sujeito c poder. Este texto está diretamente vinculado às 
pesquisas Currículo como Espaço autobiográfico: conhecimento, sujeitos e demandas com apoio do CNPq (Bolsista dc 
produtividade 2016-2019) e Narrativas do Estado do Rio de Janeiro nas aulas de História: um estudo a partir dc diferentes 
vozes.com apoio da FAPERJ (Edital Emergentes 2014-2016).

com
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Processos de objetivação e de subjetivação: Articulações disponíveis 
no campo curricular

As tensões entre objetividade e subjetividade ou ainda, entre sujeito e es­
trutura, singular e coletivo, perpassam em permanência o campo curricular e 
subjazem as disputas pela hegemonização de sentidos para termos mobilizados 
nesses debates, como os já explicitados anteriormente. Como definir a ordem 
estruturada desigual na qual vivemos sem cair nas armadilhas da crítica a um es- 
sencialismo que autoriza a problematizar o adjetivo sem, no entanto, questionar 
o sentido particular hegemonizado do substantivo que ele qualifica? Afinal, 
antes de serem percebidas e significadas como desigual, capitalista, injusta, demo­
crática, libertadora, reprodutora, eficiente, tolerante, expressões como “sociedade 
brasileira” “estrutura social” “realidade educacional”, “sistema escolar” já são 
linguagem. Integram uma trama de saberes, uma episteme. Já dizem de perspec­
tivas de olhar e de nomear o mundo.

Dito de outra maneira, quando pesquisamos no campo educacional, 
importa questionar: Com qual concepção de escola, por exemplo, operamos 
quando defendemos uma escola mais justa, mais democrática? Ou quando 
propomos reinventá-la? Em qual definição de sujeito investimos ou queremos 
investir quando defendemos a autonomia do trabalho docente? Quando apos­
tamos em processos de ensino-aprendizagem pautados na participação mais 
ativa do aluno na sala de aula ou no reconhecimento dos efeitos de seu perten- 
cimento cultural na relação mais ou menos exitosa que ele estabelece com o 
conhecimento escolar?

Para além da problemática diretamente relacionada aos resultados das 
lutas pela significação desses termos, as teorizações sociais contemporâneas se 
interrogam igualmente sobre a articulação entre os mesmos, isto é,entre sujeito 
e estrutura na explicação da ação política. Que papel atribuir ao indivíduo face 
ao peso das estruturas nos processos de subordinação, resistência ou de opo­
sição no jogo político? Como operar com a ideia de sujeito político de forma a 
articular as dimensões singular e coletiva que configuram os processos de subje­
tivação? Se tomarmos como foco o campo educacional e mais particularmente a 
escola, caberia perguntar: Como pensar a ação política dos sujeitos posicionados 
como docentes e/ou alunos nos processos de estruturação da ordem escolar?

Esses tipos de questionamento nos remetem aos debates na área das 
Ciências Sociais sobre a representação do real e os processos de subjetivação, 
bem como seus efeitos no campo educacional, implicando posicionamentos 
sobre o nosso entendimento de objetividade e subjetividade a partir da postura 
epistêmica privilegiada em nossas análises. Como explicitado anteriormente,



238

temos enfrentado essas questões em nosso grupo de pesquisa a partir do di­
álogo entrecruzado com as teorizações discursivas pós-fundacionais e as contri­
buições da pesquisa autobiográfica.

Em relação à abordagem discursiva pós-fundacional, como já tive opor­
tunidade de esclarecer em outros espaços (GABRIEL, 2011, 2013a, 2013b; 
GABRIEL; CASTRO, 2013) trata-se de assumir “uma constante interrogação 
das figuras metafísicas fundacionais” (MARCHART, 2009, p. 14). Essa pers­
pectiva não se confunde com um antifundacionalismo, por meio do qual caberia 
um “tudo vale”. O que está sendo problematizado não é a possibilidade de operar 
com fundamentos, mas sim o seu estatuto ontológico. Nessa perspectiva de 
análise, todo fundamento é percebido como produto de decisões particulares, 
contingentes e antagônicas em meio às lutas pelo estabelecimento da ordem e 
pelo controle do conflito.

Segundo Marchart (2009), entre os diferentes representantes do pensa­
mento pós-fundacional e suas respectivas formulações teóricas produzidas para 
dar conta das implicações da assunção da abordagem ontológica no combate às 
abordagens naturalistas e/ou pautadas em um realismo ingênuo do social, a Teoria 
do Discurso de Ernesto Laclau é a que melhor apresenta avanços significativos.

Para Laclau e Mouffe (2004), discurso é da ordem do material, não se 
limita, pois, aos domínios da fala e da escrita, designando toda prática social que 
produz sentido. Afinal, operar com a ideia que toda configuração social é signifi­
cativa não significa negar a materialidade do social, mas afirmar que o seu acesso, 
a sua inteligibilidade se faz pelo discurso. O discurso pode ser assim definido 
como uma totalidade estruturada discursivamente e inacabada.

Ao definir discurso como “uma totalidade estruturada resultante da 
prática articulatória" (LACLAU; MOUFFE, 2004, p. 143), essa abordagem 
assume radicalmente uma virada paradigmática, passando a operar com outros 
entendimentos de realidade, objetividade, subjetividade, evidenciando e redimen­
sionando as funções políticas e discursivas das idéias de relação e de totalidade 
nos processos de significação.

Na medida em que o fechamento simbólico do social não pode se justi­
ficar por nenhuma essência, isto é, por qualquer fundamento fora do jogo da 
linguagem, o conceito de articulação assume um papel central na construção do 
argumento nesse quadro teórico. Dito de outra maneira, uma vez que as iden­
tidades não se esgotam em um significante portador de um sentido unívoco, 
de uma positividade; uma vez que reconhecemos que as identidades são falhas, 
incompletas, o processo de significação é justamente resultante de práticas arti- 
culatórias entre os diferentes sentidos formulados e disponíveis em diferentes 
campos discursivos, igualmente falhos e provisórios.
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Todo sistema de diferenças seria, portanto, caracterizado por uma ambiva­
lência instituída pela fronteira, que delimita aquilo que é a partir daquilo que não 
é. Afinal, para Laclau “algo é o que é somente por meio de suas relações diferen­
ciais com algo diferente" (LACLAU, 2005). Assim, em concordância com esse 
autor, entendemos que os fenômenos sociais/políticos relacionados ao campo 
educacional só podem ser interpretados quando inseridos em uma cadeia de 
significação discursiva, sem a qual nenhum sentido prévio pode ser acessado.

Paradoxalmente, nesse movimento de significação/definição, articular sig­
nifica simultaneamente criar equivalências entre as diferenças e produzir uma 
ruptura, um corte radical, antagônico, que impede o fluxo contínuo e infinito de 
equivalências entre sentidos. Operar, pois, com o entendimento de que a definição 
ocorre em meio a um sistema de diferenças mobiliza não apenas a ideia de relação 
entre elementos, mas também a ideia fronteiriça de limite, que implica algum fe­
chamento, colocando-nos frente à aporia que se traduz na assunção simultânea da 
impossibilidade” e da “necessidade” do fundamento nos processos de definição.

Com efeito, na teorização do discurso de Laclau e Mouffe (2004), a pro­
dução da ordem social é resultante da mobilização de duas lógicas articulatórias 
com a intenção de dominar a indeterminação do SocialS9. Definir implica, pois, 
em fechamentos provisórios e contingenciais que permitem significar o mundo 
e, ao fazê-lo, posicionar-se em relação às disputas permanentes pela significação 
e por meio das quais acessamos o mundo em significados. Definir não é apenas 
um ato linguístico, mas também e principalmente político. Afinal, como afirma 
Laclau (1991, p. 61) “a política é uma categoria ontológica: há política porque 
há subversão e deslocamento do social”.

Não é por acaso que - para muitos leitores de Laclau - a Teoria do Discurso 
é sinônimo de Teoria Política ou Teoria da Hegemonia. Essas duas lógicas - da 
equivalência e da diferença - permitem compreender os sentidos atribuídos a 
duas categorias importantes e indissociáveis na análise política no âmbito da 
abordagem discursiva pós-fundacional: hegemonia e antagonismo. Hegemonizar, 
nesse quadro teórico, significa fixar e universalizar provisoriamente um sentido 
particular mediante a produção de pontos nodais e simultaneamente produzir seu

ss

S

88 Esses autores incorporam da linguística a ideia que não existem termos positivos portadores de sentido unívoco. 
Os sentidos atribuídos aos significantes são produzidos por meio de articulações em meio a um sistema de diferenças. 
Toda identidade (no plano ontológico que remete à problemática do ser, da definição) está atravessado por duas 
lógicas: a da equivalência e da diferença. A primeira tem por objetivo atenuar as diferenças entre os elementos a 
fim de criar uma cadeia de equivalência entre elementos dispares. Essa cadeia ê infinita, abrindo para múltiplas 
possibilidades de articulação discursiva/definição. No entanto, para que a significação aconteça c preciso que a 
lógica da diferença intervenha expelindo da cadeia definidora o seu outro, que passa a exercer a função de exterior 
constitutivo, estabelecendo dessa forma uma fronteira, um corte antagônico provocando contingencialmentc um 
fechamento precário, falho. Esse exterior é constituído de outros discursos, um excesso de sentidos, é sua natureza 
discursiva que cria as condições de vulnerabilidade de todo discurso.
89 Esta maiuscula é um recurso gráfico utilizado por alguns autores para nomear o social compreendido como uma 
instância indefinida simultaneamente condição e impossibilidade da produção da ordem social
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outro antagônico o expelindo da cadeia hegemônica. Significa produzir disposi­
tivos de esquecimento do momento instituinte, da contingência de toda ordem 
social. Do mesmo modo como totalidade fissurada, a sociedade/ordem social, 
estrutura social é um terreno no qual é sempre possível a irrupção do antagônico, 
o momento da lembrança da contingência, oferecendo possibilidades conceituais 
para pensar a abertura do social. A luta política consiste, assim, em lutas pela signi­
ficação, isto é, pela sedimentação e reativação de sentidos de social.

Pensar do lugar do político, sejam os processos decisórios de fixação he­
gemônica dos sentidos de conhecimento legitimado como objeto de ensino, 
seja o trabalho docente na sociedade brasileira contemporânea implica, assim, 
analisar as lutas pela significação em meio a processos históricos nos quais 
ocorrem tanto a produção de dispositivos de naturalização e hegemonização ou 
sedimentação de práticas sociais e seus efeitos no campo educacional como a 
presença de sinais que atestam a provisoriedade e historicidade dessas estabili- 
dades hegemônicas.

Nesse movimento teórico, os processos de objetivação relacionados à pro­
dução do conhecimento ensinado em contexto escolar/universitário ocuparam 
inicialmente um lugar de destaque em nossos estudos. Afinal, como operar em 
nosso presente com o conhecimento escolar, após as críticas antiessencialistas e 
pós-fundacionistas? Aos poucos fomos deslocando o foco da busca por uma de­
finição de “conhecimento objetivo” para uma redefinição da ideia de objetividade 
no paradigma pós-fundacional. Em vez de reafirmar o lugar da objetividade do 
conhecimento para "além” da luta hegemônica intrínseca a seus processos de pro­
dução, passamos a procurar entender o jogo político que define o que éeo que não é 
conhecimento escolar/universitário e que indica simultaneamente a possibilidade 
e o limite de toda objetividade de tal conhecimento (GABRIEL, 2011, 2013a, 
2013b; GABRIEL; FERREIRA, 2012; GABRIEL; CASTRO, 2013)

Fomos igualmente percebendo e explorando a potencialidade de uma 
análise que focaliza os conflitos políticos, percebidos como propriedades ine­
rentes a qualquer configuração político-social. Esse tipo de abordagem favorece 
pensar o processo de produção de uma ordem educacional hegemônica, tanto 
em termos de reativação da contingência bem como da produção de subjeti- 
vidades e sujeitos políticos que se movimentam e atuam nessa arena política. 
Permite interpretar, por exemplo, que, no discurso educacional brasileiro, a 
busca de qualidade tornou-se o ponto nodal de articulação de demandas que 
veiculam interesses heterogêneos e, em disputa, no cenário político contem­
porâneo, e que o trabalho teórico-político consiste justamente em procurar en­
tender as estratégias discursivas que produzem esse tipo de hegemonia.
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Suficientemente potente para exercer essa função discursiva articuladora, 
um acordo estável em torno da definição sobre o que seria essa qualidade está 
longe, no entanto, de se efetivar. A interlocução com as abordagens discursivas 
pós-fundacionais autoriza entender que esse ou qualquer acordo é da ordem 
paradoxal do impossível e do necessário no jogo político-democrático e, por­
tanto. importa centrar o foco na sua busca conflituosa constante e contingente 
em meio a um excesso infinito de sentido.

Expressões como crise da escola pública recorrente nas análises sobre a edu­
cação brasileira, ou ainda a repetição da afirmação em diferentes textos oficiais 
do potencial salvacionista da educação para sanar os problemas sociais do Brasil 
fazem parte dessa busca, oferecendo pistas para caracterizar a arena discursiva. 
Desse modo, os dispositivos mobilizados para a fixação de um sentido hege­
mônico de escola, docência, aluno, qualidade da educação, conhecimento escolar, 
entre outros, podem ser interpretados como respostas a esse cenário de crise das 
instituições de ensino.

Nesse movimento, foi ficando cada vez mais evidente que a compreensão 
tanto da reprodução como da subversão de uma ordem social determinada 
resulta na compreensão dos processos de produção de subjetividades 
textos discursivos específicos. Isso significa que, a título de exemplo, o foco 
no trabalho docente implica o entendimento da produção dos sujeitos sociais 
posicionados como docentes na estrutura educacional brasileira. Mas não só. 
Importa igualmente trazer para a discussão a compreensão sobre a ação política 
desses sujeitos em momentos de erupção do espectro do político. Trata-se de 
abordar a questão do trabalho docente como processo que ocorre em meio às 
complexas relações estabelecidas entre estrutura-sujeito a partir de um quadro 
em que ambos os polos dessa tensão são produzidos discursivamente a partir de 
fundamentos contingentes.

É, pois, nessa

em con-

perspectiva que temos operado com a ideia que explorar 
a crise da escola pública brasileira como um desses momentos de reativação 
do político nas lutas pela definição de um ordem social na qual o que está em 
jogo são projetos de sociedade e seus entendimentos acerca da possibilidade de 
construção de uma escola democrática, é teoricamente produtivo. Entendemos 
que essa crise pode ser percebida tanto como o exterior constitutivo - o outro 
demonizado de um discurso hegemônico em torno de um sentido de qualidade 
da educação (MACEDO, 2014) - como acirramento de um conflito inerente às 
lutas pela significação dessa instituição, permitindo pensar a produção de outros 
sentidos de qualidade mais ou menos antagônicos.

Afinal, a escola exerce funções de "qualificação, socialização e subjetivação 
(BIESTA, 2012, p. 808) cujos efeitos políticos em contextos desiguais e injustos 
de distribuição do conhecimento, como é o caso da sociedade brasileira, justificam

I
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a pertinência de nossa participação na disputa pelas suas definições. Em tempos 
de escola sob suspeita (GABRIEL, 2008), importa buscar ferramentas analíticas 
que nos permitam compreender os processos históricos tanto de legitimação 
de sentidos hegemônicos como de construção dos diferentes antagonismos. 
Antagonismo percebido, pois, tanto como categoria conceituai para pensar a ins­
tabilidade de toda ordem social, mas também entendido como resultantes de pro­
cessos históricos abertos, uma produção social e histórica, e como tal potente para 
pensar as lutas e conflitos na sociedade brasileira contemporânea. O antagonismo 
pode ser visto como um terreno de produção de sujeitos políticos e de abertura 
para mudança social.

Temos trabalhado com a hipótese que, acusada de injusta, desigual, mono- 
cultural, de má qualidade, a estrutura escolar mostra-se fissurada, tornando-se 
aberta para as demandas de direito que produzem igualmente efeitos deses- 
tabilizadores na definição tanto de conhecimento escolar como de trabalho 
docente, identidade docente, profissão docente, deslocando-os de seu lugar e con­
sequentemente abrindo possibilidades para que emerjam outros sentidos de 
conhecimento escolar legitimado, de qualidade e subjetividades docentes. Uma 
leitura do sistema escolar, a partir desse quadro teórico, pode contribuir assim 
para uma compreensão mais apurada sobre as crises vividas, na atualidade, por 
essa instituição, percebida como espaços de cristalizações de significação, sobre 
a forma de gestão das mesmas frente a essa situação, bem como sobre as ações 
dos sujeitos nela envolvidos.

Desse modo, temos reafirmado a importância em explorar a posição de su­
jeito /docentes produzida em uma ordem social fissurada, mas também a possibi­
lidade de construção de subjetividades políticas do lugar da docência em tempos 
de crise, a partir da aposta que a singularidade do trabalho docente historicamente 
produzida se caracteriza pela relação estabelecida com o conhecimento que 
precisa ser melhor investigada.

Assim, à medida que fomos nos afastando de um objetivismo essencia- 
lista, passamos igualmente a questionar os subjetivismos transcendentais 
práticas curriculares. Nesse sentido, foi ficando claro para o grupo que a com­
preensão dos processos de objetivação do conhecimento escolar/universitário 
está estreitamente relacionada à maneira como entendemos os processos de 
subjetivação nesses contextos de formação, instigando a maior aproximação 
com os estudos atuais acerca do sujeito contemporâneo. O desafio consiste, 
assim, em buscar aportes teórico-metodológicos que contribuam para 
preender e "fazer” a educação na medida em que passamos a considerar [...] a 
questão do que significa ser humano como uma questão radicalmente aberta,

nas

com-
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questão que só podemos responder participando na educação, em vez de 
questão que precisamos responder antes de poder participar na educação 

(BIESTA, 2013, p. 19)
Isso significa problematizar, nos estudos curriculares, não apenas o que 

falamos, ensinamos, aprendemos, mas também quem diz, está dizendo, ensi­
nando, aprendendo. Trata-se, assim, de explorar pistas teórico-metodológicas 
que evidenciem possibilidades e limites na articulação entre "sujeitos de de­
mandas” e "sujeitos do conhecimento”, bem como de analisar simultaneamente 
como os discursos hegemônicos fabricam docentes (GARCIA; HYPÓLITO; 
VIEIRA, 2005) e estudantes/alunos (DUBET, MARTUCELLI, 1996) ou ainda 
de evidenciar o processo de produção de subjetividades políticas do lugar da 
especificidade do trabalho docente e/ou do ofício de aluno/estudante. Afinal, 
eni tempos de crise do humanismo, da morte do sujeito, da crítica à filosofia da 
consciência90, como continuar pensando o sujeito do conhecimento em contextos 
de formação como sujeitos portadores de demandas potentes para deslocarem 
as fronteiras hegemônicas que estabelecem contingencialmente o que é e o que 
não é escola/universidade democrática? Como pensar o quem da educação 
depois da crítica radical a qualquer possibilidade de definição prévia de sujeito, 
a qualquer verdade previamente estabelecida sobre a subjetividade humana?

Essas interrogações nos afastam de perspectivas de análise que insistem 
em buscar uma essência, uma substância do sujeito, coisificando-o de tal forma 
que o quem do sujeito passa a ser frequentemente compreendido como sendo 
a questão sobre o que desse quem (NANCY, 1991, p. 7, apud BIESTA, 2013, 
p. 66). Como operar com o deslocamento de uma definição do “sujeito em 
geral” para uma “compreensão do ser do sujeito como um indivíduo singular” 
(BIESTA, 2013, p. 66), sem ,no entanto, reafirmar concepções individualistas e 
essencialistas? Isso significa, como Biesta (2013) nos desafia a pensar, investigar 
o “tornar-se presença do sujeito”, em vez de “focalizar, em nossas, pesquisas a 
presença do sujeito como tal “ (BIESTA, 2013, p. 66).

Essa preocupação com os processos de subjetivação nos estudos curricu­
lares está na base do diálogo com as contribuições da pesquisa(auto)biográfica. 
A escolha dessa interlocução, entre as diferentes perspectivas que trabalham 
com a abordagem da história de vida ou com os estudos da subjetividade no 
campo educacional não foi aleatória. Ela se justifica por diferentes razões. Uma 
primeira diz respeito à intensificação, nesses últimos dez anos, da incorporação 
no campo do currículo dos estudos narrativos e/ou (auto)biográficos. Um breve 
levantamento da bibliografia especializada, nessa temática, permite evidenciar

uma
uma

t:

90 Refiro-mc às criticas feitas à tendência hegemônica da filosolia ocidental que considera que o ego cogito ou 
consciência vem cm primeiro lugar e cm que se concebe a relação primária do ego com o mundo c com os outros 
seres como uma relaçào-de-conhecimento" (BIESTA, 2013, p. 76).
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a heterogeneidade de paradigmas, enfoques e campos disciplinares que ca­
racterizam o conjunto desses estudos91. Interessa-nos, mais particularmente, 
continuar explorando o potencial heurístico da articulação de termos como “dis­
curso” “narrativa” e “(auto)biografia”, bem como a implicação dessa abordagem 
na produção de sentidos de termos como social, ação social, estrutura e sujeito 
e indivíduo. As narrativas (auto)biográficas não poderíam ser entendidas como 
ontologias do “tornar-se presença” do sujeito, de que nos fala Biesta (2013), 
mobilizadoras de coordenadas espaciais e temporais em contextos de formação?

Outra razão se relaciona com a aposta, nesses estudos, para trabalhar de 
forma articulada sujeito de demandas e sujeito do conhecimento, após as críticas 
ao humanismo transcendental no âmbito da perspectiva pós-fundacional, como 
explicitado anteriormente. Essa proposta de articulação implica desfixar sen­
tidos cristalizados de "sujeito político” e/ou “personagem social” e buscar outras 
saídas teóricas, no campo do currículo, para explorar - por meio dos aportes 
metodológicos dos estudos (auto)biográficos - as possibilidades de articulação 
entre “formular demandas” e “tornar-se presença” em contextos de formação.

Incorporar, nas lutas pela significação em torno de termos como docente e 
aluno de historia, a perspectiva teórica que autoriza percebê-los também como 
sujeitos únicos e singulares, não em termos de substância ou essência, mas 
sua capacidade de responder, produzir demandas de conhecimento e articular- 
-se a outras, pode ser uma caminho instigante para superar algumas dicotomias 
bastante sedimentadas nas explicações sobre a ação político-social no campo 
das Ciências Humanas em geral, e no campo educacional, em particular. Como, 
por exemplo, a docência fixada hegemonicamente como um “lugar” subalter- 
nizado92 pode ser vista como potencialmente um lugar de produção de subjeti- 
vidades políticas rebeldes? Ou ainda: Como os estudantes, em sua relação com 
o conhecimento, podem ser vistos como sujeitos singulares que reagem a uma 
pergunta/demanda que lhes provoca e não como sujeitos que absorvem, ou 
adquirem aprendizagens de saberes coisificados? O “como” desses questiona­
mentos nos remete aos desafios metodológicos relacionados à “captura” desse 
eu/nós em contextos de formação.

em

91 Não cabe aqui mapear esses estudos. Para uma perspectiva histórica, bem como uma visão das diferentes correntes 
que atravessam os estudos (auto)biográhcos e /ou narrativos no Brasil ver os trabalhos publicados e coordenados 
pelos pesquisadores brasileiros Elizeu Clemcntino de Souza (UNEB), Maria da Conceição Passcgi (UFPE) c Maria 
Helena Menna Barreto Abrahão (PUCRS)
92 A ideia de subordinação refere-se, na teoria de laclauniana, à situação de determinadas posições de sujeito que 
estão dominadas. Se considerarmos a estruturação desigual, hierárquica c excludcntc do sistema de conhecimento 
hegemonizada no sistema de ensino, é possível perceber que a docência como uma posição possível e disponível 
que articula sentidos de conhecimento tende a ser vista como um “lugar menor", de menos prestígio, quando 
comparada com outras posições que se relacionam igualmentc com esse significante, como, por exemplo, a pesquisa. 
Nesse sentido, penso que não seria abusivo considerar a docência como um lugar subaltcrnizado cm meio às lutas de 
significação cm torno do conhecimento
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Operar com conceitos como “identidade narrativa” (RICOEUR, 1997, 
1990) “biografização”, (DELORY-MOMBERGER, 2011,2012) “escritas de si”; 
histórias de vida” , “razão narrativa”, que fazem parte da caixa de ferramentas 

dos estudos narrativos e/ou das pesquisas (auto)biográficas pode ser uma al­
ternativa instigante para o enfrentamento desse desafio. Niewiadomski (2010, 
2012), ao defender a conexão entre os registros das “descobertas existenciais” e 
das “descobertas intelectuais”, por meio da pesquisa (auto)biográfica, traz para 
o debate o desejo e o prazer de aprender, oferecendo uma pista fecunda para a 
reflexão sobre a articulação entre sujeito do conhecimento e sujeito de demandas 
que pretendo explorar nesta pesquisa.

Temos apostado, do ponto de vista metodológico, no que Retamozo (2009, 
p. 117) nomeia de uma “epistemologia das demandas sociais”, destacando as ar­
ticulações entre “demandas de conhecimento” e “demandas de direito”, isto é, as 
demandas sociais de igualdade e de diferença93, que interpelam as instituições 
de formação. Trata-se, pois, de entrar na disputa pelo que está acontecendo no 
interior dessas instituições e questionar: Que demandas tensionam a definição 
de escola/universidade? Como a escola e a universidade fazem a gestão dessas 
demandas e simultaneamente podem ser identificadas como espaços privile­
giados de qualificação, socialização democrática do conhecimento e de pro­
dução de “subjetividades rebeldes” (VEIGA-NETO, 2004)?

Isso significa olhar para essas instituições como estruturas de oportuni­
dades políticas, como um campo de demandas sociais, e pensar, de forma arti­
culada, os processos de objetivaçáo do conhecimento a ser ensinado-aprendido 
e os processos de subjetivação que são mobilizados nesses contextos discursivos.

A terceira e última justificativa redimensiona e reforça a segunda. A com­
preensão do sujeito contemporâneo em toda sua complexidade pressupõe 
situá-lo nos “ares de nosso tempo”. Nossa “condição biográfica”, como afirma 
Delory-Momberger (2010), não é apenas uma possibilidade do sujeito singular 
"tonar-se presença”, mas também uma condição do sujeito assujeitar-se às novas 
formas de regulação social em nossa contemporaneidade. É a partir do reconhe­
cimento dessa condição que podemos pensar as narrativas do eu e do nós como 
subversão e/ou controle de uma lógica cultural hegemônica.

Esse tipo de reflexão é crucial para não perdermos de vista as injunções 
políticas de nosso presente e simultaneamente não confundir o retorno do “in­
divíduo”, entendido como sujeito único e singular pela maneira como responde 
ao outro, com o retorno do individualismo normativo ou de uma celebração dos

ü

93 Em nossas pesquisas do GECCEH/NEC/UFRJ, temos utilizado a expressão “demandas de diferença" para 
nomear o conjunto de reivindicações formuladas no seio de movimentos sociais presentes no cenário político 
contemporâneo e que estão relacionadas à questão de pertencimentos identitários. Às demandas históricas de 
igualdade, se somam as demandas de diferença que emergem no debate político mais reccntcmente, configurando as 
demandas de direito que interpelam as escolas c universidades em nossa atualidade.
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particularismos identitários. A potencialidade heurística de expressões como 
“sujeito biográfico” ou um ‘ser social singular” (DELORY-MOMBERGER, 
2012, p. 97) pode ser explorada em sua ambivalência pelos usos possíveis de 
serem feitos por parte de diferentes projetos políticos e matrizes paradigmáticas 
disponíveis no cenário contemporâneo das Ciências Sociais..

A opção por esse enfoque teórico híbrido tem sido,pois, a forma escolhida 
para a produção de leituras políticas sobre as tensões e desafios que se colocam 
hoje para o campo educacional,envolvendo reformas curriculares que afetam tanto 
a produção de currículos democráticos para a educação básica como as políticas 
de formação inicial e continuada de professores em diferentes áreas disciplinares, 
em particular, na área de História.

Currículo de História como espaço biográfico

É por isso que ao falar de espaço biográfico - um singular habitado pela plura­
lidade - situamo-nos precisamente nesse umbral de visibilidade indecidível 
entre público e privado que já mostrara seu caráter paradoxal nos alvores da 
modernidade: um espaço entre que clausura a antinomia, revelando a im- 
bricação profunda entre indivíduo e sociedade (ARFUCH, 2010. p. 340).

Em meio a tantas definições possíveis e disponíveis do termo “currículo” 
nos debates educacionais contemporâneos, o que uma outra maneira de nomear 
podería acrescentar ou contribuir para fazer avançar essas discussões? O que a 
expressão “currículo como espaço biográfico” pretende evidenciar que não 
estaria já contemplada nas demais definições em circulação no campo educa­
cional? Afinal, se considerarmos que o ato de nomear é um ato político, isto é, 
um posicionamento face a “uma disputa pelo que há, pelo que está acontecendo, 
pelo ‘para onde vão as coisas’ (BURITY, 2010, p. 2), esses questionamentos não 
são um mero exercício retórico.

Assumindo a postura epistêmica explicitada na primeira seção, temos 
interrogado sobre as estratégias de subjetivação que posicionam sujeitos como 
“alunos/estudantes” e/ou "docentes” de História, bem como sobre aquelas que 
permitem mobilizar subjetividades políticas em torno de demandas de conhe­
cimento histórico que interpelam as fronteiras hegemônicas definidoras dessas 
mesmas posições.

Esse recorte disciplinar remete diretamente a dois eixos de problematização 
que perpassam questões recorrentes nos debates historiográficos da atualidade 
e que se relacionam diretamente com a reflexão aqui pretendida. O primeiro 
diz respeito à compreensão da especificidade epistemológica do conhecimento 
histórico e o segundo corresponde às contribuições dessa área de conhecimento 
na produção de um leitura política de mundo em nossa contemporaneidade.

nos
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Em relação ao primeiro eixo, tomamos como ponto de partida de nossos 
estudos no grupo, o entendimento de que a compreensão dos processos de 
produção do conhecimento histórico validado para ser ensinado/aprendido 
nas escolas pressupõe um entendimento da configuração epistemológica 
deste conhecimento, a despeito das perspectivas historiográficas privilegiadas. 
Desse modo, temos estreitado nosso diálogo com alguns teóricos desse campo 
(HARTOG, 1995, RICOEUR, 1997) que reconhecem o potencial analítico da 
categoria “narrativa” percebida como estrutura temporal e como tal considerada 
estruturante do pensamento histórico.

Nessa perspectiva, a aposta no diálogo com Paul Ricoeur94 tem nos ajudado 
a avançar em nossas análises, na medida em que esse autor oferece ferramentas 
de análise para explorar a articulação entre os significantes “tempo” e “narrativa”. 
Para esse autor, o tempo só se deixa dizer na forma narrativa e é por meio dessa 
forma que a experiência temporal se torna significativa. Dito de outra forma, 
a narrativa cria conexões que reinscrevem o tempo vivido no tempo cósmico. 
As reflexões de Ricoeur (1997) sobre o tempo histórico foram inseridas pelos 
historiadores em um debate muito mais amplo em tomo da natureza epistemo­
lógica específica do conhecimento histórico.

Com efeito, essa perspectiva teórica permite demonstrar que o termo “nar­
rativa” é comumente mobilizado nas críticas à história “tradicional” como uma 
metonímia pela qual um tipo particular de narrativa confunde-se com a própria 
estrutura narrativa configuradora do conhecimento histórico. Essa metonímia fez 
escola e deixou consequências profundas que ainda persistem na compreensão 
desta disciplina entre historiadores e professores de História. Em nossos estudos, 
temos incorporado essa discussão, de certa maneira, “reabilitadora” do termo “nar­
rativa”, assumindo o desafio apontado por Paul Ricoeur que consiste em pensá-la 
como “o guardião do tempo, na medida em que só havería tempo pensado quando 
narrado” (RICOEUR, 1997, p. 417), como já apontado anteriormente.

A aposta nesse diálogo com Ricoeur redimensiona, pois, o papel da centra- 
lidade da reflexão histórica no nosso presente e oferece elementos para discutir 
o valor do ensino de história como um dos elementos incontornáveis de pen­
samento que configuram e condicionam os nossos quadros de inteligibilidade. 
Ao invés de estar associado meramente à noção de presença, o presente passa a 
ser visto como um espaço de tensão permanente entre "espaço de experiência e 
horizonte de expectativa” (KOSELLECK, 1990).

1
!

94 Tendo como base o estudo aprofundado e comparativo de domínios diferenciados, como o da critica literária, o da 
fenomcnologia hermenêutica do tempo c o da teoria da História, Paul Ricoeur, conclui que a História, apesar de não 
poder ser classificada como um gênero literário, náo pode “romper completamente com a narrativa sem abandonar o 
seu caráter histórico” (RICOEUR, 1997 p.250). Consolida-se, assim, a possibilidade de conceber o discurso histórico 
— entendido como uma forma de configuração narrativa — na pauta de uma epistcmologia mista (RICOEUR, 
apud DOSSE, 1999a, p.76), capaz de absorver a tensão que lhe ê própria, entre a construção de sentido c a busca da 
verdade, entre compreensão e explicação.
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relativamente recentes do GECCEH (GABRIEL;Aleumas produções
COSTA?2010,2011; GABRIEL, 2012, 2013a; 2014; GABRIEL; MONTEIRO, 
2014- OLIVEIRA; GABRIEL, 2013) têm operado com a compreensão do conhe­
cimento histórico como estrutura narrativa, reafirmando o potencial de análise da 
categoria “narrativa histórica’, na perspectiva da hermenêutica de Paul Ricoeur 
(1997) para a compreensão da produção, organização e distribuição do conhe­
cimento histórico reconfigurado em objeto de ensino na educação básica e no 
ensino superior. Nesses estudos, o foco repousa nas configurações narrativas que 
produzem sentidos de uma História do Brasil-ensinada e nos seus efeitos que mo­
bilizam a marca da lealdade a uma identidade nacional nos sujeitos posicionados

alunos/estudantes de História. Face às demandas de nosso presente, nãocomo
nos cabería perguntar: Que narrativas de brasilidade são fixadas nos currículos de 
História? Quem narra essas histórias?

O segundo eixo tem nos aproximado dos debates sobre a História do Tempo 
presente (DOSSE, 2012). Como nos aponta François Dosse, essa abordagem 
historiográfica permite pensar o presente como “fonte de significado” (DOSSE, 
2012, p. 9). Essas duas vertentes se entrecruzam,assim, em nossos diálogos, tra­
zendo à tona o desafio com a problemática do tempo.

Nessa perspectiva, trata-se de operar com a categoria do presente para além 
da ideia de contemporaneidade e, ao mesmo tempo, focalizar a nossa contem- 
poraneidade como fonte de significados. Não é por acaso que expressões como 
“presentismo’; “aceleração da História”; “compressão da memória”, “fim das 
utopias”, em voga nos debates intelectuais da atualidade, são indícios de que os 
sentidos atribuídos ao tempo presente interferem na leitura contemporânea do 
mundo. Esses diferentes termos convergem na tentativa de fixar um sentido de 
temporalidade produzido em meio aos efeitos do que Hartog (2007) nomeou 
de crise do regime moderno de historicidade”95 o que significa, segundo esse 
autor, uma crise dos modos de articulação das categorias de presente de passado 
e de futuro hegemônicos na modernidade. Afinal, como nos aponta Hartog, 
conforme a ênfase seja colocada “sobre o passado, o futuro ou o presente, a 
ordem do tempo não é a mesma. O regime de historicidade não é uma realidade 
acabada, mas um instrumento heurístico” (HARTOG, 2007, p. 16).

A inauguração de um novo regime de historicidade, a partir da segunda 
metade do século XX, identificado, por alguns estudiosos, como uma ver­
dadeira “crise da historicidade” traz como um de seus sintomas mais visíveis 
a aceleração do ritmo das transformações que tendem a esgarçar os fios das 
tramas que se tecem entre “espaço de experiência” e “horizonte de expectativa”

95 O regime de historicidade inaugurado com a modernidade, em especial com a Revolução Francesa, tem a 
particularidade de enfatizar as expectativas futuras cm detrimento das vivências passadas, invertendo, de certa forma, 
o cquacionamento do regime de historicidade anterior quando o passado lançava luz sobre o futuro, isto 6, quando a 
história era vista como “mestra da vida".
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(KOSELLECK, 1990). Percebidas, por esse autor, como uma possibilidade 
teórica, uma condição do pensamento histórico, exercendo, pois, uma função 
discursiva na escrita da História, essas duas categorias seriam as guardiãs da his- 
toricidade na qual sujeitos, instituições e práticas sociais estão imersos.

Cada presente traz, assim, a marca dos equacionamentos buscados e dis­
putados para essa tensão entre experiência e expectativa. A marca do regime 
de historicidade contemporâneo carregaria,dessa forma,, a ideia de um pre­
sente que se eterniza fazendo com que os sentidos de termos como “tradição” 
e “utopia” - tais como hegemonicamente fixados até então - sejam desestabili- 
zados. Tempos, pois, incertos e paradoxais em suas implicações epistemológicas 
e políticas na construção de um quadro de inteligibilidade do mundo.

Em termos epistemológicos, esses tempos de incertezas trazem um po­
tencial teórico fecundo para o campo da História. Tempos em que somos colo­
cados no epicentro de um debate sobre objetivismo, objetivação e, subjetivismo 
em torno dos sentidos de passado, presente e futuro, bem como da ideia de 
unicidade do tempo (KOSELLECK, 1990; RICOEUR, 1997). Tempos onde 
novas possibilidades de equacionar passado e futuro estão dadas, novas formas 
de se relacionar com o passado e futuro estão abertas. Novas narrativas histó­
ricas podem ser escritas tornando possível reviver o passado não mais do ponto 
de vista do acabado do imutável, do irrevocável. Novos fluxos de sentido de 
passado estão disponíveis, abrindo caminho para que se possam reviver poten­
cialidades não realizadas.

Do ponto de vista político, essa pluralidade de articulações possíveis coloca 
também na disputa fluxos culturais que carregam e reforçam as idéias do que 
tem sido chamado de presentismo cuja marca consiste em um achatamento da 
linha de tensão entre passado e futuro. O fim da crença no progresso abre uma 
fresta para que a ideia de um futuro promissor seja substituída pela incerteza de 
tempos sombrios, inseguros e apocalípticos. Sem possibilidades de lembranças 
nem de sonhos, o que nos restaria seria viver é o aqui e o agora.

Com efeito, esse tipo de leitura encontra terreno fértil, a partir do final 
do século XX, quando mudanças incessantes, e cada vez mais aceleradas, não 
apenas radicalizam a ruptura entre passado e presente - já iniciada com a ins­
talação do regime moderno de historicidade - mas também obscurecem igual­
mente o horizonte de espera.

No entanto, e se, como afirma Rousso, essa forma de significar nosso pre­
sente é “uma resposta à incerteza atual do presente e do futuro (ROUSSO, 1998, 
p. 80), outras respostas também seriam possíveis e podem ser formuladas com o 
intuito de se estabelecer um laço dinâmico entre passado, presente e futuro 
meio ao qual haja ainda a possibilidade de pensar mudanças, permanências, conti- 
nuidades, subversões, durações, ou dito de outra forma, que ainda sejam possíveis

!
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de se pensar historicamente. Um equacionamento como Ricoeur (1997) nos 
convida a pensar, como o passado possa ser mais imprevisível e nossas expecta­
tivas mais determinadas frente às demandas de nosso presente.

A busca dessas outras respostas possíveis faz parte, embora não de forma 
exclusiva, do fazer profissional do historiador e do professor de História. Nesse 
movimento, temos explorado as contribuições das teorizações da História na 
pauta das abordagens narrativistas (RICOEUR, 1997; DOSSE, 1999, 1999a, 
2011, HARTOG, 1995) para pensar os processos de reconfiguração narrativa 
do conhecimento histórico em contextos de formação.

O desafio da pesquisa atual é procurar continuar explorando empiricamente 
esses processos de forma articulada aos processos de subjetivação. Para tal con­
tinuamos apostando tanto nas categorias de estrutura narrativa e identidade nar­
rativa produzidas no âmbito da hermenêutica de Ricoeur (1990, 1997), como, 
mais recentemente, (GABRIEL, 2015a) na aproximação com os estudos historio- 
gráficos que incorporaram as discussões em torno dos limites e possibilidades da 
interface História e Biografia (LOR1GA, 2010) para pensar a produção tanto do 
conhecimento histórico científico como de sua versão escolar.

O estreitamento do diálogo com os estudos (auto)biográficos permite ex­
plorar por sua vez, pelo menos no que diz respeito à análise dos currículos de 
História, o potencial de articulação entre processos de objetivação e de subjeti­
vação que o termo narrativa carrega. A definição de currículo de História como 
“espaço biográfico” tem se apresentado potente para continuar investigando os 
efeitos das narrativas de brasilidade nas “narrativas do eu” produzidos pelos su­
jeitos que com ela interagem nas aulas de história. O currículo de História se 
apresentaria, assim, como um espaço de entrecruzamento de biografias coletivas 
e individuais. Quais os efeitos desse diálogo para pensar a noção de sujeito his­
tórico na configuração narrativa da História ensinada na educação básica? Que 
implicações para a historiografia escolar representa a volta do indivíduo como 
unidade de análise no campo da História? Afinal como nos instiga a pensar a 
historiadora Sabrina Loriga: Como articular o caso individual singular e o movi­
mento geral da história? (LORIGA, 2010, p. 11).

Desse modo, ao escolher o uso da expressão “espaço biográfico” para qua­
lificar o currículo, meu propósito foi o de simultaneamente nomear essa con­
dição ambivalente do sujeito contemporâneo, desestabilizar alguns binarismos 
engessados - público x privado; coletivo x individual, indivíduo x sociedade - e 
abrir terreno para trazer para a cena de meus estudos curriculares atuais o indi­
víduo que “caminha na paisagem”, parafraseando Delory-Momberger (2012, p. 
73), mais precisamente, a experiência do ser social singular na sua relação 
o conhecimento, em contextos de formação que os posicionam como docentes 
e/ou estudantes de História

com
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